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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. RECORRER EM LIBERDADE. ARTS. 312 E 387, § 1º,  
DO CPP. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".
3. No caso, a custódia preventiva está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta delituosa, ressaltando-se que, durante quase cinco anos e no âmbito 
das relações domésticas, o paciente praticou atos libidinosos contra seus 
enteados, menores de 14 anos à época dos fatos.
4. Esta Corte Superior possui entendimento de que "não há ilegalidade na 
negativa do direito de recorrer em liberdade ao réu que permaneceu preso 
durante a instrução criminal, se persistem os motivos da prisão cautelar", 
como é a hipótese em apreço (HC 396.974/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 30/8/2017).
5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes. 
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. RECORRER EM LIBERDADE. ARTS. 312 E 387, § 1º,  
DO CPP. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA 
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perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".
3. No caso, a custódia preventiva está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta delituosa, ressaltando-se que, durante quase cinco anos e no âmbito 
das relações domésticas, o paciente praticou atos libidinosos contra seus 
enteados, menores de 14 anos à época dos fatos.
4. Esta Corte Superior possui entendimento de que "não há ilegalidade na 
negativa do direito de recorrer em liberdade ao réu que permaneceu preso 
durante a instrução criminal, se persistem os motivos da prisão cautelar", 
como é a hipótese em apreço (HC 396.974/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 30/8/2017).
5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes. 
6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C R H, contra a decisão de fls. 103-109  
     (e-STJ), que não conheceu o habeas corpus.
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O agravante alega, em suma, deficiência de fundamentação  da prisão preventiva. 
Pondera que a fixação das medidas cautelares do art. 319  do CPP seriam suficiente.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, com relação à fundamentação da segregação 
cautelar, tem-se que, havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

A sentença condenatória manteve a prisão preventiva do paciente, nos seguintes 
termos:

"Considerando que não houve qualquer modificação fático-jurídica na situação 
processual do réu,mantenho a custódia cautelar anteriormente decretada(art. 387, § 
1º, CPP). Recomende-se o réu no estabelecimento prisional em que se encontra" (e-
STJ, fl. 73).

O Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos, quanto à prisão 
preventiva:

"De fato, por ocasião de pedido formulado pela Defensora, o MMº Magistrado 
julgador, em decisão de 25/07/2023, entendera não sercaso de se revogar a prisão 
preventiva do ora paciente, ponderando se absolutamente incompatível a liberdade 
para casos de crimes gravescomo aqui tratado e, de outro lado, as medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva não se mostrariam suficientes, adequadas e 
proporcionais à periculosidade do agente e, pelo exposto, indeferiu o pleito 
defensivo.
As circunstâncias do crime de natureza hedionda, demonstrandoa 
gravidadeconcretadosdelitossupostamenteperpetrados, evidenciam a necessidade da 
manutenção de suasegregação cautelar. Imprescindível à defesa da incolumidade 
pública, nãopodendo a sociedade permanecer à mercê de pessoas que se 
revelamperigosas e predispostas à prática de atos de extrema gravidade.
O Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou entendimentono sentido de que não 
há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada e mantida em razão 
da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelomodus operandi com 
que o crimefora praticado.
(...).
Além disso, desde que a permanência da acusada emliberdade possa dar motivo a 
novos crimes ou cause repercussão danosano meio social, cabe ao magistrado manter 
a custódia cautelar comogarantia da ordem pública, constituindo em verdadeira 
medida de segurança.
(...).
Observe-se que não se está a falar em gravidade abstrata docrime, contrariando os 
entendimentos sumulares 718 e 719 do STF, masde gravidade identificada no caso 
concreto, à vista das circunstânciasespecíficas da empreitada criminosa. Assim, não 
houve decisão contráriaà lei, que pudesse caracterizar abuso de poder.
Com efeito, a conduta em tese praticada pelo paciente,retratada na denúncia, cuja 
prática admitiu o Poder Judiciário, emPrimeiro Grau, é de gravidade ímpar crime 
sexual em detrimento de seus próprios enteados, prevalecendo-se do ambiente 
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doméstico e de suaposição de autoridade sobre as frágeis vítimas. Por pertinente, já 
decidiu o C. Superior Tribunal de Justiçaem caso análogo:
(...).
Nesse contexto, em que a gravidade em abstrato do crimealinha-se às circunstâncias 
concretas da infração, revelando maior graude periculosidade social, inexiste razão 
para se menosprezar o entendimento adotado pelo magistradoa quono sentido da 
necessidadede manutenção da custódia cautelar sob os fundamentos legaisdeclinados 
na decisão hostilizada.
(...).
Assim, enquanto perdurarem as hipóteses fáticas queautorizam o encarceramento 
preventivo, não pode o paciente, querespondeu custodiado ao processo, alegar que 
teve tolhido o direito de ir e vir em função de sentença condenatória de Primeiro 
Grau semfundamentação.
(...).
Com efeito, nas hipóteses em que o acusado permaneceupreso durante toda a 
instrução criminal, a exigência de fundamentaçãoexaustiva e a possibilidade do 
recurso em liberdade, de acordo com a jurisprudência pátria, devem ser avaliadas 
com prudência, pois se mostraincongruente manter o acusado preso durante a 
instrução e, após a suacondenação, quando devidamente reconhecida a sua 
culpabilidade e preservado o quadro fático-processual decorrente da custódia 
cautelar,assegurar-lhe a liberdade.
(...).
Frise-se, como é cediço, que no processo penal de caráterdemocrático, a liberdade é a 
regra, a qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na 
Lei nº 12.403/11. Noentanto, em observâncias às regras nela estabelecidas, não se 
vislumbra a adequabilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão ao 
caso em apreço, especialmente quando se constata a gravidade concretado crime, em 
tese, praticado pelo paciente, encontrando-se presentes os motivos que autorizam a 
manutenção da medida extrema, sendoincabível a sua substituição por medidas 
cautelares alternativas ao cárcere, para resguardar a ordem pública.
(...).
Com efeito e, com o esforço desenvolvido pela impetrante, o que se verifica é que a 
respeitável decisão atacada está devidamentefundamentada, em consonância com o 
disposto no artigo 93, inciso IX,da Constituição Federal.
A decisão ora hostilizada conferiu ao tema exegese que nadatem de absurda, em 
consonância com a norma legal. Assim sendo, nãose trata de decisão teratológica.
Houve a interposição de recurso de apelação pela Defesa,razão pela qual as questões 
atinentes à impetração merecerão serdiscutidas de forma aprofundada na via 
adequada, que é a apelação, como efeito que a lei lhe dá.
Assim, com o esforço desenvolvido pela ilustre impetrante, o que se verifica é que a 
respeitável decisão atacada está devidamentefundamentada, em consonância com os 
artigos 312 e 387, § 1º, ambosdo CPP e artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal" 
(e-STJ, fls. 76-96).

 

Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou 
de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

No caso, a custódia preventiva está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, ressaltando-se que, 
durante quase cinco anos e no âmbito das relações domésticas, o paciente praticou atos 
libidinosos contra seus enteados, menores de 14 anos à época dos fatos.

Nesse sentido, os seguintes julgados que respaldam esse entendimento:
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NA SENTENÇA. 
ACUSADO QUE PERMANECEU SOLTO DURANTE A INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO E PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI DA 
CONDUTA. ELEMENTOS CERTIFICADOS DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.
2. Na hipótese, embora o recorrente tenha permanecido em liberdade durante a 
instrução do processo, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada pelo Juízo de primeiro grau que demonstrou, com dados colhidos a partir da 
colheita de provas, elementos concretos que evidenciaram a periculosidade do 
apenado e a gravidade do delito, tendo em vista o modus operandi da conduta, 
considerando que o crime foi praticado contra pessoa com deficiência mental, 
aproveitando-se da confiança e invigilância dos genitores e com uso de agressão 
física contra a vítima. Há que se ressaltar, ainda, que, segundo relata a vítima, o ora 
recorrente já havia praticado o mesmo delito em ocasião diversa. Nesse contexto, 
forçoso concluir que a prisão processual decretada na sentença está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.
3. Nos termos do que dispõe o art. 387, § 1º do CPP o Juiz sentenciante, por ocasião 
da prolação da sentença condenatória, pode, de forma fundamentada, decretar a 
prisão preventiva, ainda que o acusado tenha aguardado em liberdade o encerramento 
da instrução processual, desde que demonstrada a presença dos requisitos exigidos 
para a segregação antecipada. Conforme verificado, o Magistrado de primeiro grau 
fundamentou de forma inequívoca a necessidade do recolhimento do recorrente ao 
cárcere, salientando que, durante a instrução processual, foi possível aferir a extrema 
gravidade do delito bem como a elevada periculosidade do apenado, condenado à 
pena de 11 anos de reclusão.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC n. 70.601/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
23/8/2016, DJe de 5/9/2016.)
 
 
“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. IRREGULARIDADES NA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PRISÃO 
PREVENTIVA DE OFÍCIO PELO JUIZ. NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
IMPOSIÇÃO DE CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A questão atinente às irregularidades ocorridas na audiência de custódia não foi 
debatida no acórdão recorrido, circunstância que impede o conhecimento do tema 
nesta oportunidade, sob pena de indevida supressão de instância.
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2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva pelo Juízo monocrático, 
independentemente de representação da autoridade policial ou do Ministério Público, 
encontra respaldo no art. 310, II, do Código de Processo Penal. 3. A prisão preventiva 
possui natureza excepcional, sempre sujeita a reavaliação, de modo que a decisão 
judicial que a impõe ou a mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger 
tanto a liberdade individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser 
suficientemente motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
4. São idôneos os motivos elencados para justificar custódia provisória do acusado, 
ao evidenciarem a gravidade concreta da conduta perpetrada, diante do modus 
operandi adotado na ocasião - aproximou-se de criança que brincava com sua filha, 
levou-a para outro local e praticou o abuso contra a vítima.
5. Por idênticos argumentos, a adoção de medidas cautelares diversas não é adequada 
na hipótese, diante da gravidade da conduta em tese perpetrada (art. 282, II, do 
Código de Processo Penal), a denotar particular periculosidade do recorrente.
6. Recurso não provido.”
(RHC n. 103.642/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019, grifou-se)
 
“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCOMPATÍVEL COM A VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. SEGREGAÇÃO QUE NÃO DECORRE DE FLAGRANTE DELITO. 
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NO CURSO DA INVESTIGAÇÃO, APÓS 
REPRESENTAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. CONTEMPORANEIDADE DO DECRETO CONSTRITIVO. TEMA 
NÃO APRECIADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
AMEAÇAS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO DESPROVIDO. 1. A ausência de demonstração dos 
indícios de materialidade do crime em exame demanda o reexame fático-probatório, 
inviável pela via eleita, devendo a questão ser solucionada na própria ação criminal.
2. "Nos termos da Resolução n. 213, de 15/12/2015, a apresentação obrigatória do 
preso à autoridade judicial deve ocorrer nos casos em que o custodiado tenha sido 
conduzido ao cárcere por flagrante delito, o que não se aplica ao caso em comento, 
motivo pelo qual não há que se falar em nulidade do feito por ausência ou realização 
extemporânea da audiência de custódia. A audiência de custódia se presta a evitar 
arbitrariedades e ilegalidades decorrentes de detenções realizadas por um particular 
ou pela autoridade policial ante iminente visibilidade do delito, para necessária e 
urgente garantia da ordem política, e que, justamente em razão da natureza precária e 
pré-cautelar do instituto, necessita da chancela por um juiz ou tribunal competentes, 
ou outra autoridade investida de função judicante, inexistindo obrigatoriedade de sua 
realização nos casos em que a prisão decorre de prévia ordem judicial" (HC 
428.124/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
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em 18/10/2018, DJe 31/10/2018).
3. A insurgência a respeito do lapso temporal entre a ocorrência do suposto delito e a 
decretação da custódia provisória não foi alvo de deliberação pelo Tribunal de 
origem, o que impede sua análise diretamente por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.
4. No caso, o recorrente é acusado de estupro de vulnerável, eis que beijou o pescoço, 
alisava as pernas e seios da vítima, além de roçar seu pênis na vagina da ofendida, 
sua enteada de 11 (onze) anos de idade à época, ameaçando ela e a genitora para se 
esquivar da responsabilização criminal.
5. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está devidamente 
justificada nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, notadamente para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, facilmente 
percebida pelas circunstâncias mais gravosas em que ocorreram os fatos criminosos, 
bem como para a assegurar a instrução processual, diante das ameaças proferida 
contra a vítima e sua genitora. 6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão quando a constrição encontra-se justificada e mostra-se necessária, 
evidenciando que providências mais brandas não seriam suficientes para garantir a 
futura aplicação da lei penal.
7. Recurso ordinário desprovido.”
(RHC n. 106.098/BA, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe de 12/3/2019, grifou-se)
 
"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CRIME DO ART. 241-D DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ELEMENTOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS. VIA 
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NOVOS FUNDAMENTOS A EMBASAR A CUSTÓDIA. 
INEXISTÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. FALTA 
DE CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA 
A ORDEM.
1. A superveniência de sentença penal condenatória, na qual se nega ao acusado o 
direito de recorrer em liberdade com os mesmos fundamentos utilizados 
anteriormente para justificar a prisão preventiva, sem agregar novos, não conduz à 
prejudicialidade da ação constitucional de habeas corpus ou do recurso ordinário em 
habeas corpus dirigidos contra decisão antecedente de constrição cautelar.
Precedentes.
2. Por demandar revolvimento de matéria fático-probatória, a via estreita do habeas 
corpus, ou do recurso que lhe faça as vezes, não é adequada para examinar teses 
sobre ausência de provas, falta de indícios suficientes de autoria e de materialidade 
delitiva.
3. A decretação da prisão preventiva do Réu não se mostra desarrazoada ou ilegal, 
pois o Juízo singular ressaltou a necessidade da segregação cautelar para garantir a 
segurança da Vítima e impedir a continuidade da prática criminosa, já que o Acusado 
se valeu da condição de vizinho e da proximidade com a Infante para praticar os 
abusos sexuais, que teriam ocorrido em 3 (três) oportunidades. O Paciente também 
teria enviado mensagens com conteúdo sexual para a Vítima e, como se não bastasse, 
ainda ameaçou a Ofendida caso relatasse o ocorrido, o que justifica a prisão 
preventiva para garantia da ordem pública.
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4. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia processual, 
caso estejam presentes outros requisitos que autorizem a decretação da medida 
extrema.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, já que a gravidade 
concreta do delito demonstra serem insuficientes para acautelar a ordem pública.
6. A tese relativa à ausência de contemporaneidade do decreto prisional não pode ser 
examinada originariamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância."
7. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegada a ordem.
(HC n. 636.812/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/3/2021, DJe de 11/3/2021.)

 

Assim, não há se falar em ausência de fundamentação.  Ora, vale anotar que, segundo 
entendimento firmado por esta Corte, "não há ilegalidade na negativa do direito de recorrer em 
liberdade ao réu que permaneceu preso durante a instrução criminal, se persistem os motivos da 
prisão cautelar", como é a hipótese em apreço (HC 396.974/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 30/8/2017).

Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura (RHC 81.745/MG, rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 
82.978/MT, rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017; HC 394.432/SP, rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 9/6/2017).

Ademais, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; HC 352.480/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 07/06/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017.

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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